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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO

18a DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo nº: 0100211-43.2016.8.06.0001
Acusado: ANTÕNIO JOZIVAN SOUSA DE OLIVEIRA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
ANTÔNIO JOZIVAN SOUSA DE OLIVEIRA, já devidamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, por intermédio da Defensoria Pública, na pessoa do Defensor Público assinado eletronicamente, em atenção à decisão, nos EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, de fls. 215/218, opor os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com fundamento nos arts. 619 e 620 do Código de Ritos Penal, como adiante se vê.

A sentença de mérito dos embargos fez dele conhecimento e provimento, mas somente com relação ao primeiro pedido dos primeiros embargos (fl. 197, in fine), ou seja, acolher a desclassificação da conduta imputada ao acusado na denúncia, com a EXCLUSÃO da causa de aumento de pena referente ao “uso de arma” (art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal), em razão de novatio legis in mellius.
Entrementes, Excelência, com respeito ao segundo pedido, letra b, ou seja, do erro na não valoração da atenuante da confissão espontânea, em detrimento do aumento de pena pela agravante da reincidência, nada foi ventilado na decisão dos embargos, ocorrendo nítida omissão no julgado.
De salientar, ainda, que houve erro numérico quando do tópico da detração da pena, uma vez que o réu ficou condenado a uma pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e lá foi dito que a pena imposta seria de 7 (sete) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa, restando a cumprir 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e 26 (vinte e seis) dias de reclusão e 17(dezessete) dias-multa, em evidente desacordo com o decidido.
Em face do exposto, pugna pelo conhecimento e provimento dos presentes embargos dos embargos, a fim de que Vossa Excelência supra a amissão e contradição apontadas da nobre sentença meritória, para o fim de:
a) REFORMAR a dosimetria da pena aplicada ao crime em apuração, REFAZENDO-SE AS FASES de seu cálculo, a partir da segunda fase, por adoção dos argumentos insertos no pedido de fls. 192/198 (embargos de declaração), que aqui se reitera em seu inteiro teor, por ser de mais lídima justiça.
b) Ad argumentandum tantum, e, em prestígio ao principio da eventualidade, em caso de não acolhimento do pedido imediatamente anterior, seja corrigido o erro numérico inserto no tópico da detração da pena, consoante ut supra explicitado.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza- CE, 23 de agosto de 2018.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
Defensor Público.
Av. Pinto Bandeira, 1111 - bairro Luciano Cavalcante - CEP : 60811-370, Fortaleza/Ceará.

Fone: (85) 3101.3434 
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